
DECRETO Nº. 013/2020 

 
 

DETERMINA A SUSPENSÃO TEMPORÁRIA DOS ALVARÁS 

DE LOCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO E 

AUTORIZAÇÕES EMITIDOS PARA REALIZAÇÃO DE 

ATIVIDADES COM POTENCIAL DE AGLOMERAÇÃO DE 

PESSOAS PARA ENFRENTAMENTO DA SITUAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA PÚBLICA CAUSADA PELO AGENTE 

CORONAVÍRUS – COVID-19. 
 

 

A PREFEITA MUNICIPAL DE DESTERRO DO MELO, no uso de suas 

atribuições legais, em especial a que lhe confere o inciso VI do art.66 da Lei Orgânica 

Municipal e, 

 

Considerando as medidas de emergência adotadas no Estado de Minas 

Gerais visando a prevenção e contaminação do novo Coronavírus – COVID-19; 

 

Considerando a declaração de estado de emergência decretada no Município 

pelo Decreto nº. 09, de 17 de março de 2020; 

 

Considerando as medidas estabelecidas e adotadas pelo Estado de Minas 

Gerais através da Deliberação do Comitê Extraordinário COVID-19 nº. 17, de 22 de 

março de 2020, que são de cumprimento obrigatório, no âmbito de suas competências, a 

todos os Municípios do Estado de Minas Gerais,  
 

DECRETA: 
 

 

Art. 1º – A partir do dia 24 de março de 2020, por tempo indeterminado, ficam 

suspensos os Alvarás de Localização e Funcionamento – ALFs – emitidos para realização 

de atividades com potencial de aglomeração de pessoas, em razão da Situação de 

Emergência em Saúde Pública declarada por meio do Decreto nº 009, de 17 de março de 

2020, especialmente para: 

 

I – casas  de festas e eventos; 

II – feiras  livres; 

III – academia, centro de ginástica e estabelecimentos de condicionamento físico; 

IV – clínicas  de estética e salões de beleza; 

V – parques e  praças; 

VI - restaurantes  e  lanchonetes. 

 

§ 1º – Caso tenham estrutura e logística adequadas, os estabelecimentos de que 

trata este artigo poderão efetuar entrega em domicílio (delivery) e disponibilizar a 

retirada no local de alimentos prontos e embalados para consumo fora do 

estabelecimento, desde que adotadas as medidas estabelecidas pelas autoridades de 



saúde de prevenção ao contágio e contenção da propagação de infecção viral relativa ao 

Coronavírus – COVID-19. 

 

§ 2º – A suspensão prevista neste artigo não se aplica: 

 

I – farmácias e drogarias; 

II – supermercados, mercados, açougues,  hortifrutigranjeiros, 

padarias, quitandas,  lojas de alimentos e remédios para animais; 

III – distribuidoras de gás; 

IV – distribuidoras e postos de combustíveis; 

V – oficinas mecânicas e borracharias; 

VI – agências bancárias e similares; 

VII – a cadeia industrial de alimentos; 

 

§3º – Os estabelecimentos referidos no parágrafo anterior deverão adotar as 

seguintes medidas: 

I – intensificação das ações de limpeza; 

II – disponibilização de produtos de assepsia aos clientes; 

III – manutenção de distanciamento entre os consumidores e controle para evitar 

a aglomeração de pessoas; 

IV – divulgação das medidas de prevenção e enfrentamento da pandemia 

Coronavírus COVID-19.   

 

§ 5º – As atividades administrativas e os serviços essenciais de manutenção de 

equipamentos, dependências e infraestruturas referentes aos estabelecimentos cujas 

atividades estão incluídas nos incisos do caput poderão ser realizadas com adoção de 

escala mínima de pessoas e, quando possível, preferencialmente por meio virtual. 

 

 

Art. 2º – A partir do dia 24 de março de 2020, por tempo indeterminado, todas as 

demais atividades com potencial de aglomeração de pessoas, não incluídas nas restrições 

do art. 1º, deverão funcionar com medidas de restrição e controle de público e clientes, 

bem como adoção das demais medidas estabelecidas pelas autoridades de saúde de 

prevenção ao contágio e contenção da propagação de infecção viral relativa ao COVID-

19. 

 

Art. 3º – Ficam suspensas enquanto perdurar a Situação de Emergência em Saúde 

Pública: 

 

I – autorizações para eventos em propriedades, logradouros públicos e 

particulares; 

II – autorizações para atividades de circos e parques de diversões. 

 

 

 



 

Art. 4º – A fiscalização quanto ao cumprimento das medidas determinadas neste 

decreto ficará a cargo dos órgãos de segurança pública, com apoio da Secretária 

Municipal de Saúde do Município. 

 

Art. 5º – Ficam mantidos a prestação de serviços públicos essenciais e que não 

podem ser descontinuados, dentre os quais: 

I – tratamento e abastecimento de água; 

II – assistência médico-hospitalar; 

III – serviço funerário; 

IV – coleta, transporte, tratamento e disposição de resíduos sólidos urbanos e 

demais atividades de saneamento básico; 

V – exercício regular do poder de polícia administrativa. 

 

Art.6º – Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Márcia Cristina Machado Amaral 

Prefeita Municipal 


